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Senado aprova certidões
grátis para todo brasileiro

Maior rigor para os presos perigosos
A previsão de isolamento total por até 720 dias dos líderes de organizações criminosas e dos presos de alta
periculosidade pode virar lei. Sugestão de Demostenes Torres (foto), a medida está contemplada no relatório
final da Subcomissão de Segurança, apresentado ontem por Tasso Jereissati na Comissão de Justiça

PÁGINA 7

PÁGINA 3

Combate à
violência

nas escolas

Especialistas ouvidos
ontem em audiência

pública pela Comissão
de Educação apontam

integração com a
comunidade como
forma de reduzir a

violência nas escolas.

PÁGINA 5

Repúdio à
execução

de cubanos
O fuzilamento de três

cubanos e a prisão de 78
dissidentes foram
condenados pelo

Plenário. O requerimento
de Arthur Virgílio, José

Agripino e Jefferson
Péres causou polêmica.

PÁGINA 4

Autonomia
política do DF

gera audiência

PÁGINA 6

Sarney defende
canal de TV

internacional
Presidente do Senado
quer criação de canal

que informe sobre
atividades dos três

Poderes e veicule filmes
e programas nacionais,

produzidos e criados por
brasileiros.

PÁGINA 4

ESTATUTO
DO IDOSO

No mesmo dia em que a CCJ aprovou o Estatuto do Idoso, a
atriz Carmem Silva e o ator Osvaldo Louzada, da novela
Mulheres Apaixonadas, participaram de debate no Senado.

          O Senado aprovou ontem projeto de Pedro Simon que assegura a gratuidade no
registro e na primeira emissão das certidões de nascimento, casamento e óbito.

Proposta de emenda à Constituição será enviada ao exame da Câmara dos Deputados

PÁGINA 6

Requerimento de
Jefferson Péres

propondo audiência
pública foi aprovado pela

Comissão de Justiça.
Objetivo é debater
projeto que retira
autonomia do DF.
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As Comissões de Assuntos Sociais e de Assuntos Econômicos se
reúnem com os ministros Jaques Wagner, do Trabalho e Emprego, e
Márcio Thomaz Bastos, da Justiça, em audiência para discutir
oportunidades de emprego e combate à criminalidade entre os
jovens. Também deve comparecer à reunião, marcada para as 10h, o
jornalista Gilberto Dimenstein, autor de livros sobre o assunto.

Emprego e criminalidade em debate

Em sessão solene, o
Congresso Nacional se reúne,
às 11h, no Plenário do
Senado, para promulgar a
proposta de emenda à

Sessão solene do Congresso Nacional
Constituição (PEC) que permite a
regulamentação do sistema
financeiro nacional por meio de
várias leis complementares. De
autoria do então senador José

Serra, a PEC foi aprovada pelos
senadores em 1999, na forma
de substitutivo apresentado
pelo senador Jefferson Péres
(PDT-AM).

A Comissão de Relações Exteriores
deve analisar dois requerimentos do
senador Arthur Virgílio (PSDB-AM)
para que sejam convidados os
ministros da Defesa, José Viegas Filho;
do Planejamento, Orçamento e

Comissão analisa convite a três ministros

Por iniciativa dos senadores Pedro Simon (PMDB-RS) e Marco
Maciel (PFL-PE), será realizada a Missa da Páscoa do Congresso
Nacional, a cargo do bispo auxiliar de Brasília dom Raymundo
Damasceno. A missa tem início às 12h, no Salão Negro, com a
participação do Coral do Senado (foto).

Missa da Páscoa do Congresso Nacional

Em reunião secreta, às 10h, a Comissão de
Relações Exteriores vota as indicações de
Sérgio Eduardo Moreira Lima e de Carlos
Alberto Ferreira Guimarães para os cargos de
embaixadores no Chipre e em Benin,
respectivamente.

Indicação de embaixadores
Responsável pela fiscalização orçamentária, a
Comissão Mista de Orçamento (CMO) se
reúne às 10h para votar o relatório com a
lista das obras em que foram registrados
indícios de irregularidades pelo Tribunal de
Contas da União (TCU).

Audiência sobre os idosos

GESTO. Patrícia Saboya disse que
decisão reforça compromisso do
país com os direitos humanos

Plenário aprova
protocolos das
Nações Unidas
O Plenário do Senado apro-

vou ontem quatro protocolos
da Organização das Nações
Unidas (ONU), dois dos quais
tratam da exploração sexual
comercial de crianças e ado-
lescentes e estabelecem nor-
mas rígidas sobre o envolvi-
mento de crianças em confli-
tos armados.

A senadora Patrícia Saboya
(PPS-CE), relatora das propos-
tas, disse que a aprovação dos
documentos estava colocando
o Brasil “no rol dos países
comprometidos com a defesa
de um mundo com mais res-
ponsabilidade social”.

Os textos sobre direitos de
crianças e adolescentes foram
assinados na Assembléia Ge-
ral da ONU de 2000 e comple-
mentam a Convenção sobre
os Direitos da Criança, de
1989. Conforme a senadora,
essa convenção “é hoje o do-
cumento de direitos humanos
mais aceito da História”.

– Os dois protocolos não
vão mudar a vida das crian-
ças de uma hora para outra,
mas o gesto do Senado é de
extrema relevância no mo-
mento em que o Brasil se
compromete a acabar com a
exploração sexual de meninos
e meninas – disse Patrícia.

Os outros dois protocolos
tratam do Combate ao Tráfico
de Migrantes e da Prevenção,
Repressão e Punição do Tráfi-
co de Pessoas, firmados em
dezembro de 2000 em Paler-
mo, Itália. O primeiro cria me-
didas de prevenção e de com-
bate a organizações crimino-
sas responsáveis pelo tráfico
de migrantes, cuja mão-de-
obra é explorada por redes
mafiosas. O segundo reflete a
preocupação mundial com o
tráfico de mulheres e crianças
utilizadas na prostituição.

Na Biblioteca do Senado, às 18h30,
haverá o lançamento do livro
Esmeralda – por que não dancei, de
Esmeralda do Carmo Ortiz, ex-
menina de rua que escreveu sua
história de vida, sob coordenação do

Ex-menina de rua lança livro às 18h30
jornalista Gilberto Dimenstein, um
dos convidados de audiência pública
que se realiza hoje. A iniciativa é da
Subcomissão Temporária da Criança,
do Adolescente e da Juventude da
Comissão de Assuntos Sociais.

Gestão, Guido Mantega; e das
Relações Exteriores, Celso Amorim. Os
dois primeiros para discutir o
reaparelhamento das Forças Armadas.
Já Amorim deve falar sobre as
perspectivas em relação à Alca.

Lúcia Vânia
quer agilizar

votações na CAS

Ao comunicar
ao Plenário sua
eleição para presi-
dente da Comis-
são de Assuntos
Sociais (CAS), a
senadora Lúcia
Vânia (PSDB-GO)
disse que procu-

rará acelerar as votações, fa-
cilitar o trabalho das subco-
missões e criar uma agenda
que assegure a reflexão, in-
terlocução e apreciação de
propostas necessárias à me-
lhoria do setor social.

– É preciso compromisso
com o desenvolvimento soci-
al articulado ao desenvolvi-
mento econômico – afirmou.

Legislação
Participativa

define normas
A Comissão de Legislação

Participativa (CLP), destinada
a receber sugestões de leis
das organizações da socieda-
de, exceto partidos com repre-
sentação no Congresso Naci-
onal, aprovou ontem, em sua
primeira reunião delibera-
tiva, as normas de funciona-
mento e recebimento de pro-
postas.

O presidente da CLP, sena-
dor Magno Malta (PL-ES)
pretende divulgar melhor o
funcionamento do colegiado,
para evitar problemas como
o de ontem, quando teve que
ser arquivado projeto sobre o
Código de Processo Civil
apresentado pelo juiz Anto-
nio Ivair Reinaldin, de Curi-
tiba (PR), pois propostas in-
dividuais não são avaliadas.
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Proibição ao
jateamento
volta à CCJ

O Senado aprovou ontem
os nomes de Antonio Carlos
Peluso, Carlos Ayres de Frei-
tas Britto e Joaquim Barbosa
Gomes para o Supremo Tri-
bunal Federal (STF). Essas fo-
ram as três primeiras indica-
ções para o STF feitas pelo
presidente Lula da Silva. Pe-
luso recebeu 57 votos favorá-
veis, Carlos Ayres de Freitas,
65, e Barbosa Gomes, 66. Em
todas as votações houve ape-
nas três votos contrários.

A eleição de Barbosa Go-
mes, que será o primeiro mi-
nistro negro no STF, foi a que
provocou maior número de
manifestações entre os sena-
dores. Para muitos deles, a in-
dicação representa uma repa-
ração histórica.

– Estamos votando para
membro do Supremo um
grande jurista e estamos fa-
zendo uma grande reparação
de uma injustiça cruel da nos-
sa história – disse o senador
Pedro Simon (PMDB-RS).

O senador João Capiberibe
(PSB-AP) observou que a in-
dicação é um marco na histó-
ria política do país. O líder do
governo, Aloizio Mercadante
(PT-SP), relacionou-a à neces-
sidade de se implementarem
políticas afirmativas para a
questão racial.

– As instituições brasileiras
precisam ter respeito a um
segmento tão importante da
nossa sociedade que nem
sempre teve, ao longo da his-
tória, políticas de afirmação
positivas que permitam eli-
minar de fato todas as formas
de discriminação – afirmou
Mercadante.

O senador Antonio Carlos
Valadares (PSB-SE) destacou
que a nomeação do sergipano
Ayres de Britto levará ao Su-
premo contribuições para a
modernização da Justiça e
para a democracia.

Confirmadas as
indicações de
Lula para STF

mulheres, analfabetos e menores de 18 anos.
– A democracia brasileira não é mais aquela

plantinha tenra de que falava Otávio Man-
gabeira. Temos uma democracia robusta, uma
árvore que já lançou profundas raízes no teci-
do social brasileiro – disse.

Em aparte, o líder do PT, senador Tião Viana
(AC), lembrou o caso dos Estados Unidos, em
que o movimento negro, nos anos 60, tinha
como um dos eixos centrais o alistamento elei-
toral e o voto, como instrumento de conquista
cívica.

Aprovada a gratuidade
de certidões para todos

Na terceira e última sessão
de discussão em segundo tur-
no, o Plenário do Senado
aprovou ontem a proposta de
emenda à Constituição (PEC)
que assegura a gratuidade no
registro e na primeira emis-
são das certidões de nasci-
mento, de casamento e de
óbito. A proposição, que segue
agora para a Câmara dos De-
putados, universaliza a expe-
dição sem ônus desses docu-
mentos, hoje assegurada ape-
nas aos reconhecidamente
pobres.

Durante a discussão da PEC,
seu primeiro signatário, o se-
nador Pedro Simon (PMDB-
RS), afirmou que o governo

terá de encontrar uma forma
de compensar os tabelionatos
e órgãos que se tornarem obri-
gados, constitucionalmente, a
conceder gratuitamente essas
certidões. Conforme obser-
vou, o governo Fernando Hen-
rique Cardoso tentou garan-
tir esse benefício por meio de
lei ordinária, que acabou sen-
do derrubada pela Justiça.

– Um país que fala em Fome
Zero e em terminar com o de-
semprego tem 40 milhões de
brasileiros que nascem, vi-
vem, trabalham e morrem
sem ter certidão de nasci-
mento, carteira de trabalho e,
finalmente, atestado de óbi-
to. Isso é incompreensível –
declarou Simon.

A iniciativa foi elogiada pe-
los senadores Eduardo Si-
queira Campos (PSDB-TO),
Almeida Lima (PDT-SE), Patrí-
cia Saboya (PPS-CE), Eduar-
do Suplicy (PT-SP), Renan Ca-
lheiros (PMDB-AL) e Luiz Otá-

vio (PMDB-PA). Eduardo con-
siderou a aprovação da PEC
“o primeiro passo para a ci-
dadania”. Almeida Lima regis-
trou seu voto favorável “por
ser de grande mérito para a
nacionalidade brasileira” e
comentou o “desespero” de
tabeliães e oficiais de registro
civil, evidenciado em e-mails
a ele enviados.

Patrícia encarou a medida
como uma conquista impor-
tante para crianças e adoles-
centes, que, de posse do re-
gistro de nascimento, pode-
rão freqüentar a escola e se
beneficiar dos programas so-
ciais do governo. Suplicy as-
sinalou a importância do re-
gistro civil para a implemen-
tação de uma renda básica de
cidadania. Já Renan Calheiros
destacou o mérito da propos-
ta para a consolidação da ci-
dadania e Luiz Otávio classi-
ficou a medida como de gran-
de valia para a população.

SOLUÇÃO. Pedro Simon disse que agora governo deverá encontrar uma forma de compensar os cartórios

O senador Marco Maciel (PFL-PE) defendeu
a permanência do voto obrigatório, que ele
considera um aprimoramento de que a demo-

cracia brasileira não pode abrir mão. Ele cri-
ticou as propostas de emenda à Constitui-
ção (PEC) nº 44 e nº 39, instituindo o voto
facultativo, que tiveram ontem o segundo
dia de discussão, em primeiro turno.

Maciel analisou o sistema eleitoral bra-
sileiro desde o Império, e as conquistas
obtidas ao longo do tempo, como o voto
universal, o voto secreto e o voto para

Maciel faz a defesa do voto obrigatório

Projeto que estende a
todo cidadão registro
de nascimento,  óbito e
casamento, sem ônus,
segue para a Câmara

O presidente do Senado,
José Sarney, determinou que
a Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ) exa-
mine projeto oriundo da Câ-
mara dos Deputados que pro-
íbe no país o uso do jatea-
mento de areia a seco, muito
comum na limpeza de cascos
de navios, áreas a receberem
pintura, paredes de prédios
em concreto e viadutos. A
proposta constava da pauta
de votações de ontem, depois
de ter sido examinada na Co-
missão de Assuntos Sociais
(CAS).

Sarney ponderou que o
projeto envolve questões ju-
rídicas que devem ser avalia-
das na CCJ. A justificativa para
a proibição do jateamento de
areia a seco é que ele é res-
ponsável por elevado percen-
tual de silicose, uma doença
pulmonar que pode levar à
morte, depois de muito sofri-
mento.

Na CAS, o senador Juvêncio
da Fonseca (PMDB-MS) apre-
sentou parecer favorável, mas
fez algumas alterações no
projeto que veio da Câmara.
Juvêncio explicou que, entre
os trabalhadores da indústria
naval, a doença chega a atin-
gir 20% daqueles que operam
jateamento. A proibição, a seu
ver, não afetará o emprego,
pois existem pelo menos cin-
co alternativas ao jateamento.

Doação
O governo brasileiro foi au-

torizado a doar uma corveta
da Marinha à Namíbia, país
do sul da África, para incre-
mentar a política de colabo-
ração com a nação africana,
independente desde 1990. A
doação atende a acordo bila-
teral que prevê o envio de
equipamentos e a transferên-
cia e a aquisição de meios
necessários ao aparelhamen-
to da Marinha namibiana.
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O Senado aprovou ontem,
com voto contrário do sena-
dor Roberto Saturnino (PT-
RJ), substitutivo do senador
Hélio Costa (PMDB-MG) que
condena o fuzilamento de três
cidadãos cubanos que tenta-
vam fugir para os Estados
Unidos e a prisão de 78 dissi-
dentes.

O requerimento original foi
apresentado à Comissão de
Relações Exteriores e Defesa
Nacional pelos senadores Ar-
thur Virgílio (PSDB-AM), José

Plenário aprova voto de repúdio
à execução de cidadãos cubanos

Agripino (PFL-RN) e Jefferson
Péres (PDT-AM), e propunha
voto de repúdio e condena-
ção “ao ato arbitrário perpe-
trado contra a liberdade de
opinião e as liberdades indi-

viduais de militantes
de direitos huma-
nos, jornalistas e
economistas contrá-
rios ao regime cuba-
no”.

Esclarecendo que
era uma posição
pessoal e não do PT,
o senador Roberto
Saturnino disse que
não poderia votar
favoravelmente ao
substitutivo, pois
preferia acreditar na
versão do embaixa-
dor cubano para os

fatos do que na imprensa. Para
ele, os jornais brasileiros espe-
lham a imprensa americana,
que tem um noticiário orien-
tado para a derrocada de
Cuba. “É óbvio que há um pla-

no de derrubada do regime
cubano”, frisou.

As afirmações de Saturnino
deram início a um grande de-
bate no Plenário.

Iraque
O Senado também aprovou

requerimentos para encami-
nhar votos de aplauso aos
presidentes da França, Jac-
ques Chirac; da China, Jiang
Zemin, e da Rússia, Vladimir
Putin, e ao chanceler da Ale-
manha, Gerhard Schröeder,
por terem organizado e inte-
grado o movimento de opo-
sição à decisão do governo
norte-americano de declarar
guerra ao Iraque.

Manifestaram-se pela apro-
vação os senadores Roberto
Saturnino, Tião Viana (PT-AC)
e Pedro Simon (PMDB-RS).

CONDENAÇÃO. Substitutivo de Hélio Costa
critica atitude do regime cubano

Requerimento gerou
longo debate entre
senadores, mas
recebeu só um
voto contrário

ARTHUR VIRGÍLIO

Fico estarrecido
por ver que
parlamentares
aceitam o
fuzilamento como
forma de acabar
com a oposição.

JEFFERSON PÉRES

Os cidadãos cuba-
nos não mataram
ninguém e foram
fuzilados após
julgamento su-
mário, sem acesso
da imprensa.

DEMOSTENES TORRES

Hoje, não sou de
esquerda, mas
todos nós somos
humanistas,
contra qualquer
ato que fira os
direitos humanos.

ROBERTO SATURNINO

Os jornais brasi-
leiros espelham a
imprensa ameri-
cana, que tem um
noticiário orienta-
do para a derro-
cada de Cuba.

EDISON LOBÃO

Todas as vezes
que ditaduras de
direita cometeram
atrocidades, elas
sofreram veemen-
te condenação
do Senado.

MAGNO MALTA

Fidel Castro não
tem o direito de
atentar contra a
vida,  porque
atentar contra a
vida é atentar
contra Deus.

EDUARDO S. CAMPOS

Falo como cristão
e, nessa condição,
espero ver
aprovado o
substitutivo que
condena as
execuções.

EDUARDO SUPLICY

O requerimento
e o substitutivo
foram discutidos
em três sessões
da Comissão
de Relações
Exteriores.

Em cartas enviadas ao presi-
dente Lula e a João Paulo
Cunha, presidente da Câ-

mara dos Deputados, José Sarney
defendeu ontem a criação de um
canal internacional público de
televisão que não só informe so-
bre as atividades dos três Pode-
res do Estado brasileiro, como
veicule filmes e programas naci-
onais, produzidos e criados por
autores e artistas do país.

Nessas cartas, Sarney retoma
conversa mantida com o presi-
dente da República, no avião que
os trouxe de volta de Buenos
Aires, onde estiveram assistindo,
no último domingo, à posse do
presidente argentino, Néstor
Kirchner. Sarney propôs a Lula
uma parceria inédita entre a Pre-
sidência da República, o Supre-
mo Tribunal Federal (STF), a Câ-
mara e o Senado, para a criação
desse canal.

– O peso específico do Brasil
no contexto das nações e a re-
percussão internacional da lide-
rança do atual governo, neste
mundo globalizado, justificam a
criação de canal público inter-
nacional, genuinamente brasi-
leiro, produzido, gerado e trans-
mitido do nosso território, inici-
almente em português, de modo
a atingir as colônias de migran-
tes brasileiros nos Estados Uni-
dos, no Japão, na Europa e nas
demais regiões do mundo.

Sarney também argumenta
que outro público alvo seria a

Sarney defende
canal de TV

internacional

comunidade dos países de língua
portuguesa, onde o Brasil desem-
penha papel insubstituível como
parceiro no intercâmbio cultural.

Na opinião do presidente do
Senado, a proposta é de extrema
validade, por envolver sistemas
acessíveis ao país, mediante cus-
tos baixos. Ele sugere até que,
num primeiro momento, esse ca-
nal poderia divulgar programas
que já são veiculados pelos ca-
nais de televisão institucionais e
que seriam selecionados.

Num segundo momento,
quando o projeto já estiver em
pleno funcionamento, Sarney
entende que se pode avançar dis-
ponibilizando blocos de progra-
mas em outros idiomas, princi-
palmente em inglês e espanhol.

Na carta a Lula, Sarney sugere
que se realize uma urgente reu-
nião entre a direção da Radiobrás
e as diretorias de Comunicação
do STF, da Câmara e do Senado,
para a definição de um plano que
viabilize a proposta.

– Estou convencido de que o
Brasil é um país que desperta
atenções de todo o mundo, não
somente por suas potencialida-
des, riqueza cultural e multiplici-
dade étnica, mas também pelo
atual governo, cujo desdobra-
mento é do interesse da comuni-
dade internacional – afirmou.

Convite
José Sarney recebeu ontem em

seu gabinete o ministro-chefe da
Casa Civil da Presidência da Re-
pública, José Dirceu, que convi-
dou o presidente do Senado e a
direção do PMDB para participa-
rem de encontro com o presiden-
te Lula , no Palácio do Planalto,
na próxima quinta-feira.

Ao participar de solenidade
em que o presidente da Em-
presa Brasileira de Infra-Estru-
tura Aeroportuária (Infraero),
Carlos Wilson, e o governador
do Amapá, Antônio Waldez
Góes, assinaram convênio pa-
ra construção de novo termi-
nal de passageiros no Aero-
porto de Maca-
pá (AP), o pre-
sidente do Se-
nado, José Sar-
ney, ressaltou
ontem a impor-
tância e o signi-
ficado político
da iniciativa.

– Essa é até u-
ma obra simbó-
lica, porque é a
primeira que o
presidente Lula
determina que
seja iniciada em seu governo,
dentro de uma diretriz que ele
mesmo traçou, para que fosse
realizada na Região Norte, e
escolhendo no Norte o Ama-
pá, que é a terra onde o Brasil
começa – ressaltou.

Segundo Sarney, a constru-
ção do novo terminal benefi-
ciará não só a população do
Amapá, mas toda aquela parte
da Amazônia. Ele elogiou o
empenho do presidente da
Infraero e do governador, que
há cerca de um mês assinaram
protocolo de intenções em
Macapá para realização das
obras, em ato que também

Acordo garante ampliação
do aeroporto de Macapá

contou com a presença de Sar-
ney. Esse documento prelimi-
nar viabilizou o convênio.

Carlos Wilson salientou ter
recebido “orientação expres-
sa do presidente Luiz Inácio
Lula da Silva no sentido de
que a primeira obra anuncia-
da pela Infraero no governo

dele fosse no
Norte”, espe-
cificamente
no Amapá, e
disse que a
decisão co-
incide com o
papel social
d e s e m p e -
nhado pela
empresa.

O gover-
nador agra-
deceu a deci-
são “impor-

tante e acertada” para que a
obra fosse iniciada, e informou
que o aeroporto está operan-
do hoje no triplo de sua capa-
cidade. Compareceram tam-
bém à solenidade o prefeito
de Macapá, João Henrique, o
senador Papaléo Paes (PMDB-
AP) e deputados federais.

Ainda ontem, José Sarney re-
cebeu em seu gabinete o go-
vernador Antônio Waldez
Góes (PDT), que, acompanha-
do da bancada do estado, agra-
deceu o esforço do presidente
do Senado junto ao governo
federal para resolver os pro-
blemas amapaenses.

SOLENIDADE. Sarney e Carlos
Wilson, presidente da Infraero,
na assinatura do convênio
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Camata culpa falta
de ensino religioso
O senador Gerson Camata (PMDB-ES)

assinalou que os casos de violência nas
escolas podem também ser atribuídos à falta

de ensino religioso, à desestruturação das
famílias, à transmissão de programas muito

violentos pelas emissoras de televisão e à falta
de urbanidade das pessoas.

Comissão debate medidas para
combater violência nas escolas

Especialistas apontam
integração com a
comunidade como
forma de reduzir o
problema no país

Durante audiência pública
realizada ontem pela Comis-
são de Educação (CE) sobre a
violência nas escolas, dois es-
pecialistas convidados apon-
taram a integração com a co-
munidade como uma das for-
mas de reduzir o problema.
Em resposta a pergunta do se-
nador Osmar Dias (PDT-PR),
presidente do colegiado e au-
tor do requerimento para re-
alização da audiência, o dire-
tor do Observatório Europeu
de Violência Escolar, Eric De-
barbieux, afirmou que o pro-
blema existe em todo o mun-
do e é de difícil solução. No
Brasil, salientou, a questão é
agravada pelas grandes desi-
gualdades sociais.

– A escala de desigualdades
é tão grande, são tantos pro-
blemas a resolver, que eles
nos levam ao pessimismo.
Tudo indica que, sem mudan-
ças econômicas globais, fica-
remos convivendo com o

problema – considerou o es-
pecialista.

Não há solução miraculosa,
insistiu Eric Debarbieux, des-
tacando que as melhorias re-
ais que foram obtidas até ago-
ra sempre resultaram de so-
luções localizadas. Entre essas
soluções, o especialista suge-
re menos burocracia, melho-
res salários para professores,
maior integração entre os di-
versos serviços públicos e po-
lícia integrada à comunidade.

Denúncia
Também convidada para a

audiência pública, a professo-
ra Miriam Abramovay, da Uni-
versidade Católica de Brasília
e vice-coordenadora do Ob-
servatório sobre Violência nas
Escolas no Brasil, afirmou, res-
pondendo a intervenção de
Osmar Dias, que cada escola
precisa encontrar suas própri-
as soluções. Ela defendeu o fim
da lei do silêncio nas escolas,
inclusive com a criação de um
serviço telefônico 0800 para
denúncias. Miriam Abramovay
também propôs a abertura das
escolas para as comunidades.

A professora se disse bas-
tante impressionada com re-
lato feito pelo senador João
Capiberibe (PSB-AP) sobre
medida adotada como prefei-
to da capital e, depois, gover-
nador do Amapá. Capiberibe
informou ter implementado
providências para evitar de-
predações de prédios públi-
cos por gangues. Graças a es-
sas ações, conforme acrescen-
tou, as quadras de esporte
puderam ficar abertas para
uso das comunidades nos
fins de semana.

Desigualdades e drogas agravam o problema
Doutor em Ciência da Edu-

cação, Eric Debarbieux disse,
durante a audiência pública
na Comissão de Educação,
que, na Europa, “há grande
tentação de resolver o proble-
ma da violência de maneira
puramente repressiva”. Para
ele, reprimir não é solução,
uma vez que a repressão au-
menta o ódio, o rancor e a pró-
pria violência, sem reduzir o
número de vítimas, o que
deve ser o principal objetivo
de qualquer programa contra
a violência escolar.

Segundo Debarbieux, há

progamas interessantes em
todo o mundo, inclusive no
Brasil, voltados para comba-
ter o problema, cujo agrava-
mento em vários países ele
atribuiu à globalização.

A professora Miriam Abra-
movay registrou que, no país,
há muito tráfico de drogas
dentro dos colégios. Ela assi-
nalou que  o problema tam-
bém decorre do porte de ar-
mas e de manifestações de
racismo. "Há muitas ameaças
para professores e alunos, to-
dos têm medo", destacou.

Concordando com o sena-

dor Gerson Camata (PMDB-
ES), que relacionou diversas
causas que seriam geradoras
de violência, a especialista
observou que é necessário in-
centivar valores como tole-
rância e respeito ao próximo,
em vez de valorizar apenas o
acesso a bens materiais.

– A situação é mais grave no
Brasil por causa das desigual-
dades sociais. Um tênis Nike
pode causar uma morte – afir-
mou a especialista Miriam
Abramovay, para quem "a fa-
mília não pode ser responsa-
bilizada por tudo”.

QUESTÃO MUNDIAL.  Para Eric
Debarbieux, solução exige
mudanças globais

PREOCUPAÇÃO.  Audiência foi proposta pelo presidente da CE, Osmar Dias (segundo à direita)

Capiberibe relata
experiência no Amapá
O senador João Capiberibe (PSB-AP) relatou

que conseguiu, quando governou o estado do
Amapá, ótimos resultados no combate à

violência. Ele disse ter descentralizado
recursos, tornando a escola responsável pela

gestão do dinheiro, sob fiscalização
da própria comunidade.
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Pavan: alho
colhido está
se perdendo

O senador
Leonel Pavan
(PSDB-SC) in-
formou que
produtores de
alho de Santa
Catarina fecha-
ram o trevo de
ligação das BRs

470 e 116 por tempo inde-
terminado, como forma de
protestar contra os prejuízos
que o setor vem acumulando
com a importação indiscri-
minada de alho produzido na
China e na Argentina. Os pro-
dutores também estão recla-
mando da falta de uma políti-
ca governamental que garan-
ta a compra da safra deste ano.

De acordo com a Associa-
ção Nacional dos Produtores
de Alho (Anapa), citada pelo
senador, das 13 mil toneladas
colhidas nesta safra em Santa
Catarina, mais da metade ain-
da não foi comercializada.

– Nesta época, os produto-
res deveriam estar iniciando
a plantação da próxima safra,
mas nem sequer negociaram
a anterior. Cerca de 20% do to-
tal colhido já se perderam –
afirmou Pavan.

Pavan registra
protesto de

produtor de alho

Ideli: seria
inédito e
importante

A senadora
Ideli Salvatti
(PT-SC) infor-
mou ontem
que encami-
nhará ao presi-
dente Lula da
Silva um mani-
festo, assinado
por diversos parlamentares,
recomendando a indicação da
subprocuradora da Repúbli-
ca Ella Wiecko Volkmer de
Castilho para o cargo de
procuradora-geral da Repú-
blica, em substituição ao atu-
al ocupante do cargo, Geral-
do Brindeiro.

– Hoje (ontem) tivemos no
Senado uma votação históri-
ca, quando pela primeira vez
um afro-descendente teve seu
nome aprovado para ocupar
uma vaga no Supremo Tribu-
nal Federal. No nosso enten-
dimento, também seria inédi-
to e importante ver uma mu-
lher ocupando o principal car-
go da Procuradoria Geral da
República.

Ideli defende
mulher para a
Procuradoria
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Atores retratam
situação da

terceira idade

Estatuto do Idoso recebe
parecer favorável na CCJ

RESPONSABILIDADE. Sérgio Cabral destaca
papel do Estado e da iniciativa privada

Projeto garante acesso
gratuito a transporte
público e desconto em
cinema para pessoas
com mais de 65 anos

As pessoas maiores de 65
anos poderão ter prioridade
na formulação de políticas
públicas, no recebimento de
proteção do Estado e nos ser-
viços públicos como saúde e
transportes. As medidas estão
previstas em projeto do sena-
dor Sérgio Cabral (PMDB-
RJ) que cria o Estatuto do
Idoso. A proposta recebeu
parecer favorável ontem na
Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ),
a partir de voto do relator,
senador Demostenes Tor-
res (PFL-GO), e será enca-
minhada à Comissão de
Assuntos Sociais (CAS),
para decisão terminativa.

Entre os dispositivos do
projeto citados pelo relator
estão a garantia de gratui-
dade no transporte públi-
co, em casas de cultura e mu-
seus públicos e o desconto de
50% em ingressos para a pri-
meira sessão de filmes e em
uma sessão semanal de tea-
tro. Demostenes também des-
tacou a criação de fóruns per-
manentes para discussão da
questão do idoso, por meio da
criação de conselhos munici-
pais, estaduais e nacional e a
atribuição de responsabilida-
de ao Ministério Público de
fiscalizar entidades governa-

das salas.
– A livre iniciativa tem com-

promissos sociais. Nesse sen-
tido, a proposta obedece ao
princípio da razoabilidade. É
preciso compreender que o
Estado está aquém do que
deve fazer com relação aos
direitos da terceira idade – re-
clamou o autor do estatuto.

Para o senador Magno Mal-
ta (PL-ES), a iniciativa de Sér-
gio Cabral atende a “milhões
de brasileiros que estão joga-
dos ao acaso, sem dignidade
e sem dinheiro para pagar o

remédio na farmácia, que
sacrificaram sua saúde
para construir o país”. O
senador Tião Viana (PT-
AC) destacou o escopo
da proposta, capaz de be-
neficiar 30 milhões de
brasileiros ao mesmo
tempo.

Serys Slhessarenko (PT-
MT) pediu que a discri-
minação contra os idosos
seja combatida. No deba-
te acerca da reforma da
Previdência Social, ela
alertou para o fato de a

longevidade dos idosos apa-
recer como fator que aumen-
ta o déficit e prejudica as con-
tas públicas. “Isso é um absur-
do”, reclamou.

Autor de proposta seme-
lhante na Câmara dos Depu-
tados, o senador Paulo Paim
(PT-RS) defendeu celeridade
na votação do estatuto. Ele su-
geriu a fusão da sua propos-
ta, que enfatiza a questão da
empregabilidade dos idosos,
com a de Sérgio Cabral.

A atriz Carmem Silva e o ator
Osvaldo Louzada, que repre-
sentam um casal da terceira
idade na novela Mulheres
Apaixonadas, participaram
ontem de audiência pública na
Subcomissão do Idoso. A se-
nadora Iris de Araújo (PMDB-
GO), vice-presidente da sub-
comissão, disse que os maus-
tratos sofridos pelos persona-
gens na novela da TV Globo
são uma realidade que atinge
muitos idosos no país.

– Esse casal se tornou um
símbolo dos mais populares
e isso nos dá esperança de po-
dermos levar adiante nossa
luta em favor de um tratamen-
to mais digno para os que têm
mais idade neste país – afir-
mou ela.

O presidente da subcomis-
são, senador Sérgio Cabral
(PMDB-RJ), concordou com a
senadora. Ele destacou a in-
fluência da repercussão que
a situação do casal de idosos
da novela está tendo junto ao
público para a aprovação do
projeto do Estatuto do Idoso.
A proposta foi aprovada pela
Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ),
com parecer favorável do se-
nador Demostenes Torres
(PFL-GO).

O senador Paulo Paim (PT-
RS) reforçou as palavras de
Iris de Araújo. Ele é autor de
outro projeto do Estatuto do
Idoso, que tramita há muito
tempo na Câmara, mas nun-
ca foi aprovado. Essa situação,
segundo ele, poderá ser mo-
dificada, agora, graças à re-
percussão da situação vivida
pelos personagens interpreta-
dos na novela.

Osvaldo Louzada fez um
apelo para a aprovação do
Estatuto do  Idoso e comen-
tou sobre os maus-tratos na
terceira idade.

– Não podemos generalizar.
Eu conheço jovens que amam
os mais velhos. Em minha
casa sou muito bem tratado
por filhos, sobrinhos e netos.

mentais e não-governamen-
tais de atendimento ao idoso.

– A terceira idade merece
ser equiparada à infância e à
adolescência, que têm o seu
próprio estatuto, pois tem a
mesma prioridade – declarou
Demostenes, que também é
relator da proposta na CAS,
para onde segue a matéria.

O senador Jefferson Péres
(PDT-AM) chamou atenção
para pontos da proposta que
podem ser considerados in-
constitucionais, mas não a-
presentou emendas diante da

promessa de Demostenes de
dirimir as dúvidas na discus-
são do mérito, na CAS.

Experiência
Presidente da Subcomissão

do Idoso, ligada à CAS, Sérgio
Cabral citou a experiência do
Rio de Janeiro, onde leis de
sua autoria são aplicadas. Lá,
disse, os proprietários de ci-
nemas e casas de espetáculo
demonstraram interesse em
praticar os descontos, de for-
ma a aumentar a ocupação

Autonomia
política do DF

em debate
A Comissão de Constituição,

Justiça e Cidadania (CCJ) a-
provou ontem requerimento
de Jefferson Péres (PDT-AM)
que solicita a realização de
audiência pública para deba-
ter a autonomia política do
Distrito Federal. O tema é ob-
jeto de proposta de emenda à
Constituição (PEC) apresen-
tada no ano passado pelo en-
tão senador Francisco Escór-
cio e retira a autonomia polí-
tica do Distrito Federal.

A proposta estabelece que
o governador do DF será in-
dicado pelo presidente da
República e terá seu nome
submetido ao crivo do Sena-
do. A intenção é igualar a ca-
pital federal às capitais de ou-
tras nações na posição de mu-
nicípio neutro, desvinculado
do pacto federativo, como era
a situação de Brasília até 1986.

Jefferson pede a presença
de representantes do gover-
no do DF, da Câmara Legisla-
tiva, do Tribunal de Justiça e
também da Universidade de
Brasília para a audiência. O
senador explicou que, por ser
um assunto polêmico, serão
necessárias outras audiências.

Recursos
Os senadores também apro-

varam projeto de lei do então
senador Ademir Andrade de-
terminando que as assembléi-
as legislativas sejam notifica-
das da liberação de recursos
federais para os estados e pa-
ra o DF. O relatório favorável
foi elaborado pelo senador
Amir Lando (PMDB-RO).

A CCJ aprovou outro pare-
cer de Lando, favorável a re-
querimento de Antero Paes de
Barros (PSDB-MT) que solici-
ta ao ministro da Fazenda o
envio, pelo Banco Central, das
movimentações bancárias do
senador Antero.

O líder do PT, senador Tião
Viana (AC), pediu vista de
projeto do senador Eduardo
Azeredo (PSDB-MG) que ex-
tingue definitivamente a im-
pressão do voto nas eleições.

Projetos aperfeiçoam legislação

Os dois projetos de lei em tramitação no Congresso Nacional que
instituem o Estatuto do Idoso procuram aperfeiçoar a Lei nº 8.842, de
1994, que definiu a Política Nacional do Idoso. O projeto mais antigo é
do senador Paulo Paim (PT-RS), que tramita desde 1997 na Câmara,
onde deverá ser analisado por uma comissão especial. A outra pro-
posta é do senador Sérgio Cabral (PMDB-RJ) e foi apresentada neste
ano ao Senado Federal.

As duas proposições têm vários pontos em comum, como a criação
do Conselho do Idoso — figura já prevista na Lei nº 8.842 —, a
gratuidade de transporte público, a descrição de crimes contra os
idosos e a política especial de atendimento, que inclui serviços de
prevenção e atendimento às vítimas de maus-tratos, e a proteção
jurídico-social por entidades de defesa dos direitos dos idosos. Outra
característica comum aos dois projetos é a definição do Ministério
Público como órgão responsável pela fiscalização dos direitos das
pessoas da terceira idade.

Entre os pontos distintos, o principal é o que determina a idade pela
qual a pessoa pode ser considerada idosa: no projeto do senador
Paulo Paim é a partir dos 60 anos; no de Sérgio Cabral, a partir de 65
anos.

POLÊMICA. Jefferson Péres
propõe audiência com governo
do DF, deputados e universidade

SÍMBOLO. Osvaldo Louzada e
Carmem Silva participaram de
audiência pública no Senado

Com base em relatório de
Demostenes Torres (PFL-GO), a
Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ)
aprovou proposta de emenda
à Constituição (PEC) do
senador Efraim Morais (PFL-PB)
que limita em 2% o percentual
da receita líquida comprometi-
do pela administração pública
municipal, estadual e federal
no pagamento de precatórios
judiciais que não sejam de
natureza alimentícia. A medida
também permite a divisão do
pagamento em até 60 parcelas
mensais.

Comissão aprova
medida sobre
precatórios
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O senador Antonio Carlos
Valadares (PSB-SE) apresen-
tou ontem projeto que altera
a Lei de Lavagem de Dinheiro
para “fechar brechas” que têm
permitido que recursos de
origem ilegal sejam “esquen-
tados” em bancos.

Uma das mudanças inclui
na lei as contravenções pe-
nais, como o jogo do bicho, a
compra de bilhetes premia-
dos de loterias e o comércio
clandestino de obras de arte.
Atualmente, dinheiro com es-
sa origem pode ser deposita-
do normalmente em bancos,
sem qualquer questionamen-
to sobre sua origem. Valadares
afirmou que o projeto contém
sugestões do Banco Central.

– O narcotráfico, o contra-
bando, a corrupção e a sone-
gação fiscal movimentam por
ano, conforme estimativas do
Fundo Monetário Internacio-
nal, entre US$ 500 bilhões e
US$ 1,5 trilhão por ano. No
Brasil, o delegado da Polícia
Federal José Francisco de
Castilho Neto calculou desvi-
os de US$ 30 bilhões. Isso não
pode continuar – ressaltou.

Valadares afirma “não haver
lógica” na ausência, na Lei de
Lavagem de Dinheiro, dos cri-
mes contra a ordem tributá-
ria nacional. Só a sonegação
na área da Previdência ficou
em cerca de R$ 28 bilhões no
ano passado, disse. E lem-
brou que a sonegação do Im-
posto Territorial Rural (ITR) é
de quase R$ 2 bilhões. O pro-
jeto inclui esses crimes na lei.

A proposta acrescenta na lei
o tráfico de seres humanos,
particularmente o de mulhe-
res, um dos mais lucrativos do
mundo, conforme o senador.
O projeto ainda determina
que o promotor do Ministé-
rio Público terá de explicar
eventual decisão de não blo-
quear dinheiro sujo.

Projeto dificulta
a lavagem

de dinheiro

RIGOR. Antonio Carlos
Valadares propõe a previsão
de novos crimes na lei

A decisão da Comissão de
Constituição, Justiça e Cidada-
nia (CCJ) de aprovar a propos-
ta que elimina o exame crimi-
nológico para detentos foi la-
mentada ontem pelo senador
Magno Malta (PL-ES). O exame
é feito para avaliar o perfil psi-
cológico do detento que plei-
teia a liberdade ou a transfe-
rência de regime prisional. Se-
gundo disse, alguns senado-
res votaram pelo fim do exa-
me porque foram pressiona-
dos pelos governadores dos
seus respectivos estados, que
querem esvaziar os presídios.

– Se o fim do exame crimi-
nológico for aprovado defini-
tivamente, teremos cerca de 16
mil marginais soltos imedia-
tamente nas ruas. O único ca-
minho que eles têm é colocar
um “ferro” na mão e sair assal-
tando. Isso é uma injustiça com
a sociedade civil que já paga
impostos – afirmou.

Malta: exame
criminológico

não pode acabar

PERIGO. Fim do exame
colocará na rua 16 mil
marginais, diz Magno Malta

Relator mantém punição
maior para preso perigoso

Parecer apresentado à
CCJ prevê isolamento
de detentos de alta
periculosidade
por 720 dias

A instituição do regime dis-
ciplinar de segurança máxi-
ma, que prevê isolamento to-
tal de líderes de organizações
criminosas e presos de alta
periculosidade por 720 dias,
foi mantida no relatório final
da Subcomissão Permanente
de Segurança Pública, apre-
sentado ontem pelo senador
Tasso Jereissati (PSDB-CE) na
Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ).

Presidente da subcomissão,
Jereissati está atuando na CCJ
como relator do projeto. Em
seu parecer, ficaram inalte-
rados os termos do regime
disciplinar proposto no rela-
tório do senador Demostenes
Torres (PFL-GO) e apresenta-
do à subcomissão. Com 18
emendas ao projeto da Câma-
ra que cria o regime discipli-
nar diferenciado e altera as
regras de interrogatório do
acusado, o parecer começou
a ser debatido pelos integran-
tes da CCJ, mas a discussão
do mérito deve ser aprofun-
dada na próxima semana. O
presidente da CCJ, senador

Edison Lobão (PFL-MA), con-
cedeu vista coletiva após ma-
nifestações de que o governo
pretende encaminhar novas
contribuições ao texto.

Inspirado no sistema prisi-
onal italiano, o regime disci-
plinar de segurança máxima,
de acordo com o relatório, po-
de ser prorrogado ou repeti-
do, ou ainda convertido no
regime disciplinar diferenci-
ado, que é mais brando, com
isolamento de 360 dias, e pre-
visto no projeto da Câmara
para os crimes dolosos.

Jereissati ressalta que o ob-
jetivo "é romper os laços e as
pontes das organizações cri-
minosas". Ele argumenta que
a experiência brasileira tem
mostrado que organizações
criminosas, como o Coman-
do Vermelho (CV), do Rio de
Janeiro, e o Primeiro Coman-
do da Capital (PCC), de São
Paulo, mostram certa dificul-

dade de rearticulação quando
seus principais líderes são
isolados ou transferidos.

– Nosso atual sistema peni-
tenciário não se aproveita
dessa realidade – afirmou.

Pela proposta da subcomis-
são, presos enquadrados nes-
se regime especial poderão fi-
car isolados em locais distan-
tes da região de influência da
organização criminosa a que
pertencem, com visitas men-
sais de no máximo dois fami-
liares, que estarão separados
por vidro, comunicando-se
por meio de interfone. As visi-
tas serão filmadas e gravadas.
Cópias das gravações  serão
encaminhadas ao Ministério
Público. Os contatos com ad-
vogados serão mensais, salvo
se houver autorização judici-
al, e os nomes dos profissio-
nais serão informados men-
salmente à seção da Ordem
dos Advogados do Brasil.

Porte de armas é debatido com especialistas
O senador Edison Lobão

(PFL-MA) afirmou, com base
em dados do Datafolha, que
no Rio de Janeiro foram con-
cedidos 103 portes de arma no
ano passado, e que ocorrem
no estado, a cada ano, 60 ho-
micídios por cada grupo de
100 mil pessoas. No
Paraná, foram auto-
rizados 30 mil por-
tes de arma, mas
ocorrem apenas
oito homicídios
por grupo de 100
mil pessoas. Os da-
dos, disse, são prova de
que não há relação entre
quantidade de armas legais
em circulação e número de
homicídios.

A afirmação foi feita durante
audiência da Subcomissão de
Segurança Pública, que deba-
teu terça-feira o tema “Tráfico
e Porte de Armas”, com o ge-

neral José Rosalvo Leitão de
Almeida, do Departamento de
Produtos Controlados; Alzira
Quaresma, da Coordenação
Nacional de Armas do Minis-
tério da Justiça; Dênis Mizne,
diretor-executivo da ONG Sou

da Paz; e o ex-senador Ira-
puan Costa Júnior.

Participaram da
mesa os senadores
César Borges
(PFL-BA), Tasso
Jereissati (PSDB-
CE), Edison Lobão

e Demostenes Tor-
res. A subcomissão

deve apresentar projeto
sobre porte de armas.

Rosalvo Leitão disse que a
movimentação de armas le-
gais no Brasil é “controlada”
pelo governo. O Sistema Naci-
onal de Armamentos (Sinar-
me), da Polícia Federal, afir-
mou, tem um grande banco de

dados sobre as armas legais
em poder de cidadãos.

Jereissati perguntou sobre
os percentuais de crimes co-
metidos com armas legais e
ilegais. O general esclareceu
que o percentual de crimes
realizados com armas legais é
insignificante.

Em resposta a Demostenes
Torres, o general Rosalvo afir-
mou que menos de 1% das ar-
mas legais em poder de caça-
dores, atiradores e coleciona-
dores vai para as mãos de cri-
minosos.

Dênis Mizne apresentou nú-
meros mostrando que a mai-
oria dos homicídios no Rio e
em São Paulo é cometida por
motivos fúteis, envolve majo-
ritariamente homens de 18 a
24 anos e ocorre entre as noi-
tes de sexta-feira e domingo.

Leia mais sobre o tema na
página 8

SEM MUDANÇAS. Tasso Jereissati, relator na CCJ, acolheu a proposta
apresentada por Demostenes Torres na Subcomissão de Segurança

A dúvida sobre se haverá ou
não impacto financeiro nos
cofres da União, responsável
pelos recursos que custeiam
a segurança pública no Dis-
trito Federal, adiou a votação,
na Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ), do
parecer do senador Demos-
tenes Torres (PFL-GO) sobre
o enquadramento dos papi-
loscopistas da Polícia Civil do
DF como peritos.

Demostenes explicou que a
mudança não trará reflexos i-
mediatos nos gastos da União.
Romeu Tuma (PFL-SP) lem-
brou que o perito tem salário
maior. Jefferson Péres (PDT-
AM) disse que a clareza sobre
a questão é “crucial”, até por-
que a mudança pode ferir a Lei
de Responsabilidade Fiscal.

CCJ adia votação
de projeto sobre
papiloscopistas

��
���

��
��
�

��

��
���

��
���

��
��


��
�

��
���

��
���

��
��


��
�

��
���

��
��
�

��



8 Brasília, quinta-feira, 29 de maio de 2003

O senador Papaléo Paes
(PMDB-AP) defendeu ontem a
conscientização da sociedade
sobre a necessidade de doa-
ção voluntária de órgãos para
transplantes. Segundo ele, essa
é uma tarefa de longo prazo e
deve ser iniciada nas escolas.

– A incorporação da temá-
tica dos transplantes nos con-
teúdos curriculares dos diver-
sos níveis de ensino será
determinante para se lograr
uma atitude crítica que favo-
reça o debate e a análise dos

O senador Renan Calheiros
(PMDB-AL) apresentou on-
tem projeto de lei que proíbe
a venda e o uso de armas em
todo o país. Depois de citar
dados que indicam o peso ex-
pressivo das armas adquiri-
das legalmente na ocorrência
de homicídios, ele disse que
a aprovação do projeto signi-
fica “um tiro certeiro” na
criminalidade.

– A grande porta de entrada
de armas é a produção legal.
Os fabricantes nacionais dizi-
am que já exportavam 90% da
produção. Sendo verdadeira
tal afirmativa, grande parte
acabou voltando clandestina-
mente ao Brasil – frisou.

Renan apontou dados que
revelam um quadro alarman-
te: das dez cidades do mundo
com maiores índices de ho-
micídios, oito são brasileiras;
sozinho, o Brasil supera a
soma de assassinatos dos Es-
tados Unidos, Canadá, Itália,
Japão, Austrália, Portugal, In-
glaterra, Áustria e Alemanha;
com menos de 3% da popu-
lação mundial, o Brasil regis-
tra 13% dos crimes praticados
com armas no mundo.

Ele citou ainda o custo eco-
nômico da violência: “Os gas-
tos apenas da área bancária
para evitar assaltos chegam a
um bilhão de reais por ano”.

Renan observou que 86%
das pessoas armadas que re-
agem são atingidas.

– É preciso agir para refor-
çar o controle da entrada e
saída de armas no país. Além
disso, é necessário proibir a
venda para pessoas que pen-
sam, falsamente, estar prote-
gidas, evitando mortes por
motivos banais, os chamados
crimes imotivados – afirmou.

Papaléo quer estimular transplantes

Renan propõe
proibição de

armas de fogoavanços científicos que influ-
enciam a saúde e determinam
o rumo da nossa existência.

Papaléo explicou que o Bra-
sil está bem posicionado no
mundo em termos de qualida-

de técnica, mas o
mesmo não se apli-
ca à quantidade de
transplantes.

– Realizamos cer-
ca de 120 transplan-
tes de coração a
cada ano, o que cor-
responde a um ter-
ço do que se faz na
França, mesmo sen-
do nossa população
três vezes maior.

De acordo com o
senador, há grande
deficiência na capta-
ção de órgãos no

país e isso contribui para que
a lista de pacientes à espera
de transplantes esteja em
constante crescimento. Ele ci-
tou dados do Ministério da
Saúde, de janeiro passado, se-

gundo os quais há 51.760 pes-
soas nessa lista.

– Ainda pior. Estimativa do
médico José Medina Pestana,
presidente da Associação Bra-
sileira de Transplante de Ór-
gãos, mostra que metade das
pessoas da lista morre espe-
rando por esse gesto maior
de altruísmo dos familiares
que perderam um ente que-
rido – acrescentou o senador.

Em sua opinião, muitas fa-
mílias deixam de concretizar
a doação por desconhecerem
a vontade do potencial doa-
dor. Outro ponto visto por ele
como “entrave relevante” é a
baixa notificação de possíveis
doações, pois apenas um em
cada 12 potenciais doadores
é notificado às centrais de
transplantes.

Os valores mínimos anu-
ais por aluno repassados
pelo Fundo de Manutenção
e Desenvolvimento do En-
sino Fundamental e de Va-
lorização do Magistério
(Fundef ) vêm diminuindo
ano a ano, causando prejuí-
zos aos estados, uma vez
que a União não tem cum-
prido com sua parte, alertou
ontem o senador César
Borges (PFL-BA). Segundo
ele, se fossem cumpridas as
regras, o valor mínimo por
aluno em 2003 deveria al-
cançar R$ 733, 64,3% supe-
rior aos R$ 446 estabeleci-
dos pela União.

– A participação da União
foi sempre insignificante e
decrescente, saindo de 3,7%
em 1998 para 1,9% em 2002.
O prejuízo para os estados
será enorme. A União trans-
feriu para os estados, res-
ponsáveis por mais de 84%
dos recursos do fundo em
2002, o ônus pela manuten-
ção do ensino fundamental
– disse, informando que o
governo da Bahia já ajuizou
ação no Supremo Tribunal
Federal para reverter perda
de R$ 955 milhões em 2003.

O senador apontou dis-
torções na aplicação dos re-

César Borges
cobra recursos
para o Fundef

cursos do Fundef. Uma de-
las, assinalou, é o fato de o
Nordeste ser responsável
por 35% das matrículas no
ensino fundamental, mas re-
cebe 23% dos recursos.

– O justo de uma política
pública é que ela possa redu-
zir diferenças entre regiões
mais desenvolvidas e menos
desenvolvidas – disse.

Em aparte, Tasso Jereissa-
ti (PSDB-CE) observou que
a lei do Fundef está sendo
descumprida pelo governo
federal. Eurípedes Camargo
(PT-DF) disse que o minis-
tro da Educação, Cristovam
Buarque, quer ampliar o
Fundef. José Jorge (PFL-PE)
chamou atenção para a ne-
cessidade de ser melhor de-
finida a participação de cada
ente da Federação. Garibaldi
Alves Filho (PMDB-RN) la-
mentou que iniciativas de
melhoria na educação es-
barrem na falta de recursos.

A incapacidade financeira
do poder público para aten-
der à crescente demanda por
medicamentos de dispensa-
ção excepcional, de alto valor,
movimentou os debates na
segunda audiência promovi-
da pela Subcomissão Tempo-
rária de Saúde, ontem. O cus-
teio dos 226
produtos in-
seridos nessa
categoria deve
consumir, em
2003, mais de
R$ 500 milhões,
quase 20% dos
gastos totais
previstos pelo
Ministério da
Saúde para as-
sistência far-
macêutica no
âmbito do Sis-
tema Único de Saúde (SUS).

Segundo o secretário de Ci-
ência, Tecnologia e Insumos
Estratégicos do ministério,
José Hermógenes de Souza,
isso leva o SUS a se debater
entre duas atribuições cons-
titucionais: eqüidade e uni-
versalidade. O dilema, disse,
é atender poucas pessoas ou
a maioria da população.

A inserção de mais cinco
medicamentos na relação,
com custo unitário mensal de
tratamento variando de R$
626 (esquizofrenia) a R$ 30
mil (leucemia), foi anunciada

Audiência analisa alto custo
de medicamentos excepcionais

por Hermógenes. Ele propôs
ainda um avanço na descen-
tralização da assistência far-
macêutica, de forma que o mi-
nistério forneceria medica-
mentos excepcionais e estra-
tégicos (hanseníase, tuber-
culose, Aids) e atribuiria a es-
tados e municípios os de mé-

dia comple-
xidade.

O coorde-
nador-exe-
cutivo do
C o n s e l h o
Nacional de
Secretários
E s t a d u a i s
de Saúde,
René José
Moreira dos
Santos, in-
formou que
apenas 129

mil brasileiros recebem os
medicamentos excepcionais.

– Não questiono o direito de
acesso, mas há necessidade
de se fixarem mecanismos
para regrar o processo de
atendimento ao paciente –
disse.

A subcomissão, presidida
pelo senador Papaléo Paes
(PMDB-AP), aprovou a inser-
ção de dados do Conselho Fe-
deral de Farmácia no relató-
rio final, a ser elaborado pelo
senador Mão Santa (PMDB-
PI), e uma audiência sobre a
assistência a pacientes renais.

DEFICIÊNCIA. Conforme Papaléo,
Brasil ainda faz poucos transplantes

REDUÇÃO. César Borges afirma
que União participa cada vez
com menos recursos

VIOLÊNCIA. Brasil registra 13%
dos crimes praticados com armas
no mundo, diz Renan

DILEMA. Segundo José Hermógenes,
o SUS se debate entre eqüidade e
universalidade

Senador propõe
trabalho nas escolas
para conscientizar
sobre necessidade
de doação de órgãos

A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores José Sarney,
Eduardo Siqueira Campos e Romeu Tuma
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